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 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro 
especial à esquerda do SCH SGE 17824287 Carlos Manuel Duarte 
Freitas.

Músicos do Serviços de Bandas e Fanfarras do Exército 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ MUS 04005190 Luciano José Machado

 Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial 
à esquerda do SCH MUS 09346589 António José Baião Bravo.

Paraquedista 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ PQ 11232685 Carlos Alberto Matos dos Santos

 Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro es-
pecial à esquerda do SCH PQ 11789288 André Manuel Peixoto da 
Silva Pena.

2 — Os referidos Sargentos contam a antiguidade do novo posto 
desde 01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 176.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio. Ficam 
integrados na primeira posição da estrutura remuneratória do novo posto, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do diploma de promoção no Diário da República, 
de acordo com a disposição legal enunciada na alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

4 — Mantêm a situação relativamente ao Quadro, ao abrigo do ar-
tigo 172.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio.

5 — Estas promoções são efetuadas ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
Despacho n.º 5505 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015, de Suas Excelências o Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
nos termos do previsto no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

30 de setembro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel 
Alves Gonçalves Soares, COR INF.

208992876 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 11334/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sar-
gento em seguida mencionado passe à situação de reserva, ao abrigo 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 153.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, conjugado com o n.º 3 do artigo 9.º do Decreto Preambular 
do EMFAR:

Quadro de Sargentos MMA

SMOR MMA 037645 -A Luís Alfredo Coutinho Bento — MUSAR

2 — Conta esta situação desde 3 de agosto de 2015.

30 de setembro de 2015. — Por subdelegação do Comandante 
do Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, 
MGEN/PILAV.

208988186 

 Despacho n.º 11335/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sar-
gento em seguida mencionado passe à situação de reserva, ao abrigo 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 153.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, conjugado com o n.º 3 do artigo 9.º do Decreto Preambular 
do EMFAR:

Quadro de Sargentos CMI

SMOR CMI 046279-K, Urbano Alves Branco Xavier — BA4

2 — Conta esta situação desde 30 de setembro de 2015.

30 de setembro de 2015. — Por subdelegação do Comandante 
do Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-
Maior da Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, 
MGEN/PILAV.

208988226 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 11336/2015
Por despacho de 12 de agosto de 2015 de Sua Ex.ª o Diretor Nacional, 

foi autorizado o regresso à efetividade de serviço da PSP, da situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, do Agente Principal 
M/141586 — Carlos Alberto Melo Moreira, com destino ao Comando 
Metropolitano da PSP de Lisboa.

22 de setembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208990412 

 Despacho (extrato) n.º 11337/2015
Por despacho de 29 de setembro de 2015, de S. Exa. o Diretor Nacio-

nal, é nomeado, em Comissão de Serviço, pelo período de três anos, para 
o desempenho de funções Diretor-Adjunto do Instituto Superior de Ciên-
cias Policiais e Segurança Interna, o Superintendente M/100046 — Pedro 
Alexandre Nunes Teixeira, com efeitos a 30 de setembro de 2015, 
nos termos do artigo 58.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, que 
aprova a Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública e artigo 7.º do 
Decre to-Lei n.º 275/2009 de 2 de outubro, cessando as funções que 
vinha exercendo.

30 de setembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208990348 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 11338/2015
Considerando que, as «orientações comunitárias sobre os auxílios 

estatais aos transportes marítimos» adotadas pela Comissão Europeia, 
em 17 de janeiro de 2004 que enquadram as políticas de auxílios aos 
transportes marítimos dos Estados -Membros, tendo em vista atenuar a 
falta de competitividade das frotas sob bandeiras de países da União 
Europeia no mercado mundial;

Considerando que, do ponto de vista nacional e do ponto de vista da 
União Europeia, existem razões de fundo para a recuperação, a manuten-
ção e o incremento da frota comunitária de registo convencional, razões 
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que têm sido amplamente divulgadas e evidenciadas a nível interno e 
ao nível da própria Comissão;

Considerando o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, que estabelece que o Insti-
tuto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), deve apoiar o 
Governo na implementação de políticas para o setor dos transportes 
marítimos;

Considerando que os encargos com a tripulação ao serviço de navios 
de registo convencional dos Estados -Membros da Comunidade consti-
tuem a componente de custo determinante para a falta de competitividade 
das respetivas frotas e que um número significativo de Estados -Membros 
da União Europeia tem vindo a implementar internamente medidas de 
auxílio tendo por referência a componente fiscal e social associada a 
esses encargos;

Reconhecendo a necessidade de apoiar a marinha de comércio na-
cional com este tipo de auxílios aos armadores portugueses, de forma a 
atenuar os encargos com tripulações afetas a navios de bandeira nacional 
registo convencional, está disponível no Orçamento do IMT para 2015 
a verba de € 3 237 500,00 para o presente Projeto de «Investimento 
Estruturante na Marinha de Comércio Nacional»;

Importa, agora, definir as regras de atribuição do montante em 
causa destinado a atenuar os encargos sociais e fiscais com tripu-
lações afetas a navios de comércio de bandeira nacional em registo 
convencional, relativamente às despesas assumidas pelos armadores 
em 2014;

Assim, e sem prejuízo das regras da União Europeia em matéria de 
auxílios de Estado, considerando as propostas apresentadas pelo Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), determino, nos termos 
estabelecidos nos números seguintes, que:

1 — É concedido um subsídio aos armadores nacionais, inscritos no 
IMT, I. P., nos termos do Decreto -Lei n.º 196/98, de 10 de julho, desti-
nado a atenuar os encargos com tripulações portuguesas ou comunitárias 
ao serviço de navios de comércio, de bandeira portuguesa de registo 
convencional e dos quais sejam proprietários, com exceção dos navios 
de passageiros e dos navios de tráfego local.

2 — O disposto no n.º 1 é igualmente aplicável aos armadores nacio-
nais locatários de navios adquiridos no âmbito de contratos de locação 
financeira ou que sejam afretadores de navios em casco nu, com opção 
de compra, registados a título temporário em bandeira em registo con-
vencional.

3 — O subsídio a atribuir a cada armador tem por referência:
a) O montante global de imposto sobre o rendimento das pessoas 

singulares correspondente ao ano 2014, relativo aos tripulantes embar-
cados em navios abrangidos pelo presente despacho;

b) O montante global das contribuições entregues no ano 2014 à segu-
rança social, relativo aos descontos efetuados aos tripulantes embarcados 
em navios abrangidos pelo presente despacho e ao valor suportado por 
parte do armador relativo aos mesmos tripulantes.

4 — O limite máximo do subsídio a conceder está balizado pela verba 
disponível para este projeto e obedece aos parâmetros estabelecidos nas 
linhas de orientação da Comissão Europeia.

5 — Caso o valor global das candidaturas apresentadas ultrapasse a 
verba disponível para este projeto, o montante a atribuir a cada candi-
datura deve ser calculado por distribuição pro rata dos montantes totais 
apurados nos termos do n.º 3.

6 — As candidaturas ao subsídio são dirigidas ao Secretário de Es-
tado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações e entregues no 
IMT, I. P., Avenida das Forças Armadas, 40, 1649 -022 Lisboa, devendo 
os processos de candidatura ser instruídos conforme consta do anexo 
ao presente despacho.

7 — A apresentação das candidaturas pelos armadores deve ser efe-
tuada nos 30 dias seguintes a contar da data da publicação do presente 
despacho no Diário da República.

8 — O IMT, I. P. aprecia as respectivas candidaturas e submete o 
processo a despacho do Secretário de Estado das Infraestruturas, Trans-
portes e Comunicações, para homologação, identificando os montantes 
de apoio a conceder por armador e por navio.

14 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado das Infra-
estruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

ANEXO

Elementos a apresentar pelos armadores 
no processo de candidatura

1 — Nos termos do n.º 6, as candidaturas devem ser dirigidas ao 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 

devendo do respetivo processo constar a identificação do armador, o 
valor global do subsídio a que se candidata, discriminando, por navio, 
o montante de:

a) Contribuições para a segurança social por parte do armador rela-
tivas aos tripulantes;

b) Contribuições para a segurança social por parte dos tripulantes;
c) Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares descontado 

aos mesmos tripulantes.

2 — Para efeitos de cálculo do valor de subsídio a que se candi-
data, o armador deve utilizar o Modelo «InvEst 2014», disponível em 
www.imt -ip.pt, opção «Formulários — Transporte Marítimo».

3 — O modelo referido no número anterior, depois de devidamente 
preenchido, é entregue no IMT,IP em suporte informático, ou enviado 
por correio eletrónico, para o endereço imt.tm@imt -ip.pt passando a 
ser parte integrante do processo de candidatura.

4 — O requerimento deve ainda ser acompanhado dos seguintes 
elementos:

a) Modelos de «Declaração de Remunerações» dos trabalhado-
res ao seu serviço entregues nos serviços do sistema de segurança 
social e comprovativo dos pagamentos efetuados relativos ao ano 
de 2013;

b) Declarações mensais de retenção na fonte de IRS dos traba-
lhadores ao seu serviço em 2013 e respetivos comprovativos de 
pagamento;

c) Listas ou rol de tripulação dos navios;
d) Cópia da declaração anual de rendimentos, conforme ar-

tigo 114.º do CIRS, por tripulante embarcado em navios abrangidos 
pelo presente despacho, devidamente assinada e carimbada pela 
entidade patronal.

5 — Os documentos referidos nas alíneas a) a c) podem ser apresen-
tados por cópia, a certificar pelos serviços do IMT, I. P., por comparação 
com o original, nos termos da lei.

208993872 

 Despacho n.º 11339/2015

Considerando que, no conjunto de medidas de apoio à marinha de 
comércio nacional incluem -se os projetos de investimento destinados 
à sua modernização;

Considerando ainda que tais medidas visam apoiar a introdução 
de novas tecnologias e transformações que contribuam para au-
mentar a capacidade competitiva dos navios de comércio nacionais, 
em registo convencional e, bem assim, a proteção e segurança da 
navegação, a prevenção da poluição e a qualidade e fiabilidade do 
serviço prestado;

Considerando também que os investimentos em equipamentos de 
proteção e segurança da navegação, a instalar a bordo dos navios e 
destinados a dar resposta aos requisitos do Código ISPS — International 
Ship & Port Facility Security, continuam abrangidos pelo presente 
despacho, em condições de comparticipação privilegiadas, atento o 
fim a que se destinam;

Considerando o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, que estabelece que o Insti-
tuto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), deve apoiar o 
Governo na implementação de políticas para o setor dos transportes 
marítimos;

Reconhecendo a necessidade de apoiar a marinha de comércio 
com este tipo de auxílios aos armadores nacionais está disponível 
no Orçamento do IMT para 2015 a verba de € 229.687,00, para o 
presente Projeto de «Modernização da Frota da Marinha de Co-
mércio Nacional».

Pelo exposto, e sem prejuízo das regras da União Europeia em maté-
ria de auxílios de Estado, considerando as propostas apresentadas pelo 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), importa, 
agora, definir as regras de atribuição do montante em causa para o que 
determino o seguinte:

1 — São comparticipados a fundo perdido os projetos de investi-
mento realizados por armadores nacionais, inscritos no Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 196/98, de 10 de julho, que se destinem a equipamentos a 
instalar em navios de comércio, de bandeira portuguesa de registo 
convencional e dos quais sejam proprietários, com exceção dos na-


